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TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
 
ATO N. 706 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985 
 
Disciplina o porte e o uso de arma nas 
dependências do Tribunal Federal de 
Recursos. 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido em Sessão Administrativa de 
23.10.85, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1° Ficam vedados o porte e o uso de arma de qualquer natureza 
nas dependências do Tribunal Federal de Recursos. 
Art. 2° O disposto no artigo anterior não se aplica aos Policiais Militares 
e vigilantes, quando em serviço no Tribunal, e aos Agentes de Segurança Judiciária, 
nas hipóteses do artigo seguinte. 
Art. 3° Aos Agentes de Segurança Judiciária é permitido o porte e o 
uso de arma nos seguintes casos: 
I – nas dependências do Tribunal, quando escalados para plantões 
noturnos, ou ainda para plantões em feriados, finais de semana e recesso 
regimental; e 
II - fora das dependências do Tribunal, quando realizando segurança 
pessoal, a critério da autoridade acompanhada. 
§ 1° As armas a serem utilizadas pelos servidores que que trata este 
artigo serão de propriedade do Tribunal, a que competirá providenciar, junto ao 
órgão competente, através da Subsecretaria de segurança e Transporte, as 
necessárias licenças de porte. 
§ 2° A concessão de licença de porte de arma será precedida de 
exame psicotécnico específico, o qual será renovado, periodicamente, a critério da 
Unidade competente. 
§ 4° À Subsecretaria de Segurança e Transporte competirá controlar a 
entrega e o recebimento das armas liberadas para utilização em serviço, bem como 
adequar as licenças de porte de arma já concedidas  às exigências descritas no § 2° 
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do artigo 3° deste Ato. 
Art. 5° Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 
MINISTRO LAURO LEITÃO 
PRESIDENTE 
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